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	Houve exibição de imagens. 
Houve intervenção fora do microfone. Inaudível.

Houve intervenções simultâneas ininteligíveis.

Há palavras ou expressões ininteligíveis.



O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Declaro abertos os trabalhos da presente audiência pública. Em nome da Comissão do Esporte, damos as boas-vindas aos convidados, que gentilmente aceitaram o convite para participar deste importante debate. Igualmente, damos as boas-vindas aos Parlamentares e ao público presente.


Esta reunião de audiência pública tem por objetivo discutir a situação esportiva, administrativa e financeira da Confederação Brasileira de Voleibol — CBV e as denúncias de corrupção envolvendo empresas de ex-dirigentes que atuam na gestão da entidade.


Esta audiência é decorrente do Requerimento nº 22, de autoria do Deputado Arnaldo Jordy. Foram chamados para participar do debate os seguintes convidados, a quem convido para compor a Mesa: Sr. Lúcio Castro, historiador, jornalista e repórter do canal ESPN Brasil; Sr. Renan Dal Zotto, Diretor de Marketing da Confederação Brasileira de Voleibol — CBV; Sr. José Avelar Matias Lopes, Gerente do Banco do Brasil.


Esclareço aos ilustres convidados e aos Srs. Parlamentares que a reunião está sendo gravada para posterior transcrição. Por isso, solicito que falem ao microfone. Após a exposição dos convidados, abriremos o debate para os Parlamentares inscritos.


Esclareço também que esta audiência pública é mais de debate para enriquecer o conhecimento dos Parlamentares para que possam fazer algum juízo de valor. É mais uma conversa específica sobre o assunto em questão.


Concedo a palavra ao primeiro expositor, Sr. Lúcio de Castro, historiador, jornalista e repórter do canal ESPN Brasil.


Para permitir o debate entre os convidados e os Parlamentares, vou conceder a palavra aos senhores por 10 minutos para exporem seus assuntos e depois, naturalmente, concederei a palavra aos Parlamentares inscritos.


Com a palavra o Sr. Lúcio de Castro.


O SR. LÚCIO DE CASTRO - Trouxe algumas palavras por escrito, mas não se assustem, é porque estou ficando mais velho e a fonte é grande. Serei brevíssimo e pretendo não ultrapassar os 10 minutos.


Sr. Presidente da Comissão do Esporte da Câmara dos Deputados; Sr. Deputado Arnaldo Jordy, autor do convite; demais Parlamentares; membros da Comissão e demais presentes, sou carioca, tenho 46 anos, sou produto direto do que aprendi com meus pais. Carrego alguns sonhos. E sou repórter.  Entre as coisas que citei e compõem indelevelmente minha identidade, é a última credencial que me traz aqui. E é como repórter que falo. Sou repórter e acho a melhor profissão do mundo, pois foi ela que me proporcionou momentos na vida que me fizeram repetir como mantra, sempre, “gracias a la vida, que me ha dada tanto”. Mesmo as nossas retumbantes derrotas de cada dia, muito mais numerosas do que as pequeninas vitórias, foram e são momentos exemplares. As derrotas de Darcy Ribeiro, aquelas nas quais odiaria estar do lado de quem ganhou. Falo isso tudo, já pedindo perdão pelo breve preâmbulo, para dizer que em poucas vezes nesses anos de ofício, do alto de minha imensa irrelevância, senti que estava diante de um momento tão relevante. Digo isso sem receio de parecer pretensioso. Quero ser muito mais do que pretensioso. Esse momento aqui deve e há de ser muito mais do que relevante. Se não tivesse essa profunda esperança e convicção, não estaria aqui. Tenho esperança estar diante de um ato fundador. 


Não tenho procuração de nenhum colega de profissão, de nenhum repórter, só posso falar e só falo em meu nome. Queria apenas ser digno daqueles que dedicaram algumas das melhores horas de suas vidas cumprindo seu papel de olhar e jogar luz sobre qualquer tipo de poder.


Então vejam se o momento não é imensamente relevante para mim. Muito mais do que sonhei! Falar cara a cara com quem pode fazer e acontecer leis, cobrar, convocar, com quem pode exigir explicações, fazer CPIs, chegar até à quebra de sigilos bancários! Afinal, de acordo com o Regimento Interno desta Casa, esta Comissão tem amparo e competência para “exercer a fiscalização e controle contábil, financeiro, orçamentário e patrimonial”. No Ministério do Esporte, por exemplo.

Por tudo isso, e eis a imensa relevância, é preciso ser suficientemente convincente aqui para que ninguém, nunca mais, possa falar que não sabia como funcionam os esportes olímpicos no Brasil, um dos maiores ralos de dinheiro público deste País; uma história de poder, incompetência, descalabro no uso da verba por parte do Estado por décadas, sem um sinal de evolução, salvo a evolução patrimonial de boa parte de cartolas sem qualquer correspondência a trabalho e suor. 


Durante alguns minutos, poderia enumerar nesta Casa uma série de desmandos e malversações de corruptos e corruptores, bandidos de colarinho branco e quejandos. Para que ninguém se surpreenda mais ao tomar conhecimento das licitações de fancaria, das empresas de marketing, produção e eventos, de veracidade tão frágil como uma nota de três.

Esperei uma vida inteira para poder estar aqui falando, e cito aqui de maneira geral, não específica, os casos de minhas reportagens falando de laranjas, escroques e fraudadores, de gastos cujas justificativas se repetem em monótonas cantilenas: obras, despesas em bens não mensuráveis, serviços, e elas, as grandes estrelas dos últimos anos: consultorias, agências de marketing, assessorias jurídicas, agências promotoras de eventos. 


Para não fugir aqui ao motivo e razão inicial de minha convocação, citarei breve e resumidamente alguns casos por mim levantados na série de reportagens chamada Dossiê Vôlei. Breve e resumidamente porque me parece necessário e imperativo avançarmos, irmos além, chegarmos ao todo, aos mecanismos comuns que se repetem nas mais diversas entidades do esporte brasileiro, olhar para os fatos já conhecidos com a atenção republicana de que é preciso punir o malfeito. Mas, acima de tudo, olhar com a mesma atenção republicana de que é preciso chegar ao cipoal de entidades por onde esse malfeito eventualmente se reproduz. E novamente repito — e eis aqui o ponto — a mais nobre e maior razão que me parece justificar uma sessão como esta: discutirmos e avançarmos no efetivo aperfeiçoamento dos mecanismos de controle e fiscalização da sociedade sobre essas entidades — entenda-se: Comitê Olímpico Brasileiro, Confederações, federações e afins do desporto nacional.

Tudo isso se torna imperativo quando lembramos o quanto cresceu o volume de dinheiro — dinheiro público, vale sempre lembrar — empenhado nessas entidades nos últimos anos, particularmente após o advento da conquista da sede dos grandes eventos por parte do Brasil.


Com as emendas parlamentares, chegamos a 4,5 bilhões de reais no Ministério do Esporte em 2013, ainda que a execução orçamentária não tenha chegado a 20% disso. Apenas a Confederação Brasileira de Vôlei — CBV levou, em 2013, mais de cem milhões em dinheiro de origem pública, entre Ministério do Esporte e Banco do Brasil. Com que controle e fiscalização? Espanta tamanha frouxidão no controle e fiscalização em um país que acaba de passar por caso exemplar em que eventos esportivos e entidades foram usados fartamente como fachadas para crimes. Um rápido olhar no âmago da já famosa Ação Penal 536, de autoria do Ministério Público Federal, que tem como réu o então Governador Eduardo Azeredo — ali onde Marcos Valério surgiria como estrela de uma trupe criminosa —, onde está o ovo da serpente do muito que foi feito e gestado em termos de desvio de verba pública posteriormente, permitirá encontrar importantes alertas do Ministério Público em torno do potencial de eventos esportivos para a prática de crimes. “O patrocínio estatal aos eventos foi mero ardil utilizado pelo réu e comparsas para dar aparente legalidade à empreitada criminosa”, diz o texto da ação penal.


As imensas possibilidades de lavagem de dinheiro do esporte e eventos já não são novidade. Na Espanha, Baltasar Garzón tratou do tema, íntimo de todas as entidades de controle dos crimes dessa ordem.


Citaremos aqui en passant os casos apontados por nossa reportagem. Podemos voltar a eles quando o debate for aberto. Mas sempre com minha convicção de que o ponto mais importante aqui é exatamente esse aperfeiçoamento dos mecanismos de controle e fiscalização da sociedade sobre estas entidades, sobre o que falarei após a menção das reportagens sobre a Confederação Brasileira de Vôlei. Além da necessidade de ampliarmos o debate e termos a certeza de que tais casos não ocorreram por acaso, determinados pela presença deste ou daquele malfeitor, e sim porque uma série de omissões e brechas nesses mecanismos de controle e fiscalização permitem, um outro fator determina tal olhar: os casos citados na série de reportagens, de domínio público e incontestáveis, foram atestados em reconhecimento inclusive da própria entidade, em entrevista coletiva na última quinta-feira, 14 de maio. 


Antes de voltarmos ao que de fato deve ser o cerne de nossa plenária, perfilo resumidamente alguns dos casos: 


No dia 24 de fevereiro, uma reportagem mostra relações privilegiadas da Confederação com empresas de dirigentes e ex-dirigentes. 


No dia 27 de fevereiro, nossa reportagem mostrou que a SMP Logística e Serviços, do Sr. Marcos Pina, Superintendente da CBV, tinha contrato para “remuneração por venda de patrocínio” — termos do contrato. Em 5 anos, chegaria, se tivesse ido adiante, a 10 milhões. O Banco do Brasil informa que o contrato foi fechado diretamente com a Confederação. Não havia intermediação, nem nenhum tipo de relação. 


No dia 11 de março, mostramos que o Sr. Fábio Azevedo, braço direito de Ary Graça, ex-Supervisor e atual Diretor-Geral da FIVB, sai da Confederação em setembro de 2010 e, 3 dias depois, abre a S4G. Depois, abre a Gestão de Negócios e Planejamento de Marketing. Dez milhões, pelo menos, se fosse cumprido até o fim do contrato. 


Na época, já sob a gestão de outro Presidente, o atual Presidente Neuri Barbieri, questionada por mim e pela reportagem, a CBV disse: “Os contratos entre a Confederação Brasileira de Voleibol e o Banco do Brasil não preveem nenhum tipo de intermediação. A CBV reafirma que jamais houve esse tipo de prestação de serviço nos seus contratos com o banco”. Vale um parêntese: a S4G Gestão de Negócios foi aberta em 12 de abril de 2011 e o contrato foi assinado no dia 15 de abril. 


No dia 14 de março, a reportagem mostra que o aumento com o marketing cresce mais de 2.000% entre 2008 e 2012. Aí caímos um pouco naquilo que eu falava sobre agência de marketing, consultorias, etc.


No dia 25 de março, a reportagem mostra que a CBV paga recepção na casa de Ary Graça em Angra dos Reis. 


No dia 26 de março, a S4G Negócios e a S4G Planejamento ganham mais dois contratos, que renderiam mais 15 milhões. A abertura da empresa foi no dia 12 de abril de 2011 e a assinatura do contrato se deu no dia 15 de abril de 2011. 


No dia 4 de abril, a reportagem mostra que esse mesmo dono da S4G, Fábio Azevedo, recebia na CBV como pessoa jurídica e como pessoa física.


No dia 10 de abril, a reportagem mostra como são os processos de licitação na Confederação, com dinheiro público, dinheiro do Ministério do Esporte. Mostramos um processo de licitação da Confederação.


E vale dizer, já num debate mais amplo, que esse processo fatalmente se repete em várias das confederações. 


No dia 24 de abril, o Governo pagou a edição de livro de Ary Graça em que ele ensina gestão, ainda no Governo Fernando Henrique Cardoso. Ou seja, esses mecanismos se repetem em qualquer governo, de qualquer cor, de qualquer ideologia. 


No dia 14 de maio, a CBV contratou o pai de Eduardo Paes como advogado, e hoje a gente mostra, em outra reportagem, que o contrato seria de 10 milhões — isto, dito pela Confederação — e que, no momento seguinte, passou a ser de 2, mas não se explica por que foi assinado e por que não foi assinado.


Citadas algumas das reportagens, deixo algumas perguntas, sempre olhando para frente, para que nunca mais durma tanto “a nossa pátria mãe tão distraída, sem perceber que é subtraída”, como disse o poeta. Pergunto aos senhores Deputados, ao representante da Confederação Brasileira de Vôlei, ao representante do patrocinador, o Banco do Brasil — infelizmente o Ministério do Esporte não está aqui representado —, em que momento erramos tanto, e o plural tem razão, já que aqui incluo imprensa, que, por ação ou omissão em não cumprir seu papel de fiscalizadora do poder, também é cúmplice. E se falo por ação e não só por omissão, falo naqueles eventuais (ainda que em menor número) profissionais e também em jornais sempre simpáticos e chapa branca, simpatia a soldo de quem não tem bem claro que jornalismo não é sorveteria ou balcão de negócios. Em que momento erramos tanto? Em que momento o Ministério do Esporte assinou convênios com mecanismos tão frágeis e débeis de controle, incapazes de verificar a correção das mais elementares licitações; incapazes de verificar os vícios de origem que permitem a constrangedora repetição dos mesmos vencedores nos mais diversos itens sempre, há décadas; e não verificou quem eram as empresas prestadoras de serviço beneficiadas com o dinheiro dos convênios? Ou em que momento não foi capaz do mais elementar cruzamento de dados, para ver que os mesmos “amigos do rei” são os mesmos beneficiários de sempre? Ou era capaz e assinou?

Em que momento o Banco do Brasil não foi capaz de ver que um elefante se escondia num fusquinha, quando contratos entre ele a CBV eram “intermediados” a posteriori?! Não foi capaz de identificar que comissões milionárias seriam retiradas do dinheiro de uma instituição estatal, à revelia? Ou não eram à revelia? Quero crer que não. Mas essa ausência de controle e a negligência das instituições do Estado terminaram por gerar a suspeita de que estamos em um país de Sargentos Rochas, aquele da afirmação “quer rir tem que fazer rir”.

Difícil negar que os seus mecanismos de controle se mostraram pífios e ineficazes, quanto mais em se tratando de alguém que vinha de um histórico manchado em tristes páginas, diretamente relacionado a esta relação Banco do Brasil e CBV, quando lembramos que o homem a cuidar da relação entre estas duas partes, por algum tempo, foi Henrique Pizzolato, hoje hóspede do Estado italiano, prestes a voltar ao solo brasileiro, também na condição de hóspede do Estado, um homem que desfilava sorrisos ombro a ombro com o então Presidente da CBV em quadras e arenas mundo afora. Dá calafrios pensar no que conversavam. Mais calafrios ainda dá pensar que, mesmo depois disso, não se desenvolveram mecanismos de fiscalização eficazes. Por quanto tempo? Quantos Pizzolatos serão necessários, e quantos Graças?


 Aqui entramos em outro ponto. Desviar esse debate para o âmbito pessoal, personalizar o malfeito, é mais uma vez jogar a lama que inunda nossas quadras, arenas, piscinas, campos e ginásios para baixo do tapete da impunidade. Declarar, como tem sido feito, que novos tempos de transparência se abrirão apenas pela presença de uma auditoria privada em uma confederação é debochar da inteligência da plebe. Ou definitivamente novos marcos de fiscalização e controle se estabelecem, que não a ridícula tentativa de falarmos em auditorias privadas como órgão de fiscalização, ou estaremos sempre lamentando os milhões que escorrem pelo ralo. Nesse momento dramático da vida brasileira, em que o monstro espreita pelas ruas novamente, justamente queixoso de seus hospitais e escolas, percebidos como preteridos por estádios e rapapés para FIFAs da vida, o que dizer das centenas de escolas e hospitais que se transformaram em apartamentos na Avenida Delfim Moreira, no Leblon, e no Jardim Pernambuco ou em mansões e iates em Angra dos Reis? É isso o que vamos seguir permitindo, entram homens e saem homens? Todos nós, humanos, demasiado humanos, como lembra Nietzche, e também “esse ser falível, incompleto, capaz da bondade, também é capaz do mal”, como lembra Paul Ricoeur, são esses que irão seguir se revezando, livres de qualquer indício de fiscalização, vendo jorrar em suas torneiras rios de dinheiro público? Por quanto tempo seremos perigosamente cúmplices disso tudo, propondo paliativos e convites a toda sorte de escumalha humana, e não só a eles, também aos “capazes da bondade”, mas que, devido ao convite de tamanha facilidade, podem se tornar parte e engrossar a escumalha? 

Paliativos como a proposta que sempre surge de “termos mais atletas em cargos diretivos”, como se hoje cargos fundamentais não fossem ocupados por ex-atletas, agora chafurdados na ausência de normas e controles. Paliativos falsos como “a necessidade de remuneração e profissionalização dos nossos dirigentes”, como se a fome não fosse muito maior do que a quantidade de comida...


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Sr. Lúcio, só quero avisar que o senhor tem mais 2 minutos.


O SR. LÚCIO DE CASTRO - Estou acabando, Sr. Presidente. 


Continuando, como se a fome não fosse muito maior do que a quantidade de comida e o vício do malfeito não superasse sempre, em progressão geométrica, qualquer remuneração.


Não, meus caros senhores. Há em curso uma clara tentativa de que tudo se transforme em um debate que desloque as graves faltas cometidas para “apenas” imoralidades — entre aspas porque é triste sabermos que é possível neste País ser salvo por ser imoral, uma tábua de salvação para não ser ilegal, criminoso. Mas estamos certamente falando de ilegalidades. Ora, se o Banco do Brasil — ou o Ministério dos Esportes — destina dinheiro público para determinado fim, claramente estabelecido, centavo por centavo com gasto programado em contrato, imagino, e esse dinheiro segue outro destino, alheio ao conhecimento e ao pactuado pelo Banco, ora... O nome disso é imoralidade ou ilegalidade? Não há mais espaço para reproduzir esse país onde uma falta da casa grande é imoral e uma falta da senzala é ilegal. Por essas e outras, o monstro está nas ruas. 


Nosso País, a despeito disso tudo, melhorou demais nas últimas décadas, apesar de todos os pesares, apesar de todos esses aqui citados ou pensados. A Constituição de 1988 foi um avanço considerável em vários aspectos. Foi o fim de uma longa e abominável noite. Em poucos anos, sempre apesar de todos os pesares, assombrosos progressos foram realizados. Nossa democracia, de novo apesar dos muitos pesares, funciona e é sólida. Faltam algumas coisas. Faltaram algumas coisas. Urge que estas arestas sejam aparadas, para o aperfeiçoamento dessa democracia. A efetiva nomeação de competências para fiscalizar entidades, como nossas confederações esportivas e o Comitê Olímpico Brasileiro, é uma dessas urgências, para ontem. 


A obrigatoriedade e a fiscalização do cumprimento das leis de acesso à informação. Conto aqui que no dia 1º de setembro de 2012 pedi, através da lei, acesso aos contratos do Banco do Brasil com a CBV. Pedido negado pelo Banco. Ato incompatível com quem quer transparência. Essa mesma Constituição de 1988, em sua partilha de competências, determinou os deveres dos mais diversos órgãos, como Controladoria-Geral da União, Polícia Federal, Ministério Público, para ficar apenas em alguns que poderiam atuar mais diretamente nas entidades citadas. Mas ainda assim ficou vago qual poderia efetivamente agir diretamente nas confederações esportivas. Veio o vácuo. O escudo de “entidade privada sem fins lucrativos” esconde os fins de muitos de seus cartolas e escuda as mesmas de tais controles. Provavelmente, a mesma Constituição de 1988 não previa o aumento considerável do volume de dinheiro que cada uma iria movimentar, muitas delas passando de R$ 100 milhões de verba pública anual. Verba pública. Portanto, nem a escandalosa muleta que poupa entidades como a CBF da mão da lei muitas vezes, a muleta de que é uma entidade privada (obviamente de interesse público) e, portanto, acima dessa lupa de controle, não pode servir para estas outras.


Os rios de dinheiro público exigem fiscalização muito acima de “auditorias privadas”. Exigem mecanismos de controle soberanos, a serviço da República. Em nome da República. Da coisa pública. E por que não estender a aplicação da Lei de Acesso à Informação para entidades que recebem verba pública, como as entidades esportivas? Seria inconstitucional? Deixo a pergunta. Nesse momento me lembro de minha amiga Giannina Segnini, a maior repórter em atividade no mundo. “Os maiores criminosos escrevem leis para tornar seus crimes legais”, repete sempre a costa-riquenha. Hoje, ridiculamente, ocupamos o 37º lugar no Open Data Index, índice mundial amplamente reconhecido que responde pela gradação das nações de acordo com o nível de transparência dos mecanismos de controle e fiscalização públicos de cada sociedade.


Com tudo isso, sigo com a mais absoluta convicção de que o País melhorou muito. A geração de repórteres anterior à minha não podia sonhar estar aqui falando isto tudo. Na verdade, não podia sonhar nem com um Congresso Nacional... Apesar das dores e delícias desta Casa, é muita coisa estar aqui, fazendo o meu papel, o único que sei, de ser repórter. Não tenho poder de polícia nem de Justiça. Posso apenas tentar mostrar o que querem esconder atrás da porta. E tentar mostrar as brechas por onde passa o que querem esconder atrás da porta.


Antes cedo do que tarde, creio que alguns desses que vivem literalmente do suor alheio há anos irão ver nosso lugar no Open Data Index mudar. Até 2 anos atrás, não imaginavam que, hoje, com um simples clique, do quarto ou da sala, podemos solicitar documentos que mostrassem boa parte do prontuário deles. Podemos cruzar dados das mais diversas fontes públicas e jogar luz no que antes era impossível. Resta arregaçar as mangas, cada qual no seu ofício, para que ninguém se imagine tão impune a ponto de transformar contratos envolvendo dinheiro público em peças de ficção.


Quando chegar o momento, e me permito mudar o dizer do poeta, já passou; vocês que aperfeiçoaram tanto o pecado vão pagar com juros. Apesar de vocês, amanhã há de ser outro dia. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Depois das palavras emotivas do Sr. Lúcio de Castro, quero passar a palavra ao Sr. Renan Dal Zotto, Diretor de Marketing da Confederação Brasileira de Voleibol. E, naturalmente, como o Sr. Lúcio passou do tempo regulamentar, eu concederei 10 minutos ao Sr. Renan, e, se necessário for, nós prolongaremos esse tempo.


Com a palavra o Sr. Renan Dal Zotto.


O SR. RENAN DAL ZOTTO - Boa tarde a todos. Eu quero começar me apresentando. Sou Diretor de Marketing da Confederação Brasileira de Voleibol desde janeiro. Mais precisamente no dia 3 de janeiro de 2014 assumi a função de Diretor de Comunicação e Marketing da Confederação Brasileira de Voleibol. 


Eu sou gaúcho. A minha grande universidade foi o voleibol. Comecei a jogar voleibol com 11 anos de idade e cheguei à Seleção Brasileira com 16 anos. Passei 14 anos defendendo o Brasil. Participei de três Olimpíadas, de três Pan-Americanos e de mundiais. Fiz parte da geração da primeira medalha olímpica, conhecida como Geração de Prata. 


Fui treinador durante 10 anos e depois migrei para a gestão esportiva, área em que trabalhei durante 15 anos em Florianópolis, onde construí bons projetos. Passei 6 anos dentro de uma universidade, a UNISUL, depois mais 8 anos com a CIMED, que foi tetracampeã brasileira e é um projeto de formação de atletas. Grandes atletas que estão representando o Brasil hoje, como o Lucão, o Sidão, o Bruninho e o Eder, tiveram uma passagem importante da sua formação dentro desse projeto.


Acompanho muito de perto o voleibol nacional, as Seleções Brasileiras e o vôlei de praia, porque minha vida é o voleibol, sempre foi. 

Tive oportunidade de morar 8 anos na Itália, 5 anos como atleta e 3 anos como treinador, então consegui adquirir uma experiência bastante importante no mundo do esporte. 


A minha essência é o esporte. Nasci atleta, e todo atleta é idealista — muito idealista —, eu não sou diferente. Sou idealista, e é por isso que hoje eu estou dentro da Confederação Brasileira de Voleibol. 

Não tenho chancela para representar ninguém, absolutamente ninguém. Não tenho compromisso com ninguém. É zero a chance de eu estar aqui defendendo A, B ou C, seja quem for. Eu tenho compromisso com o voleibol e um segundo compromisso com a verdade. 


Vim para a Seleção Brasileira por indicação do treinador — sou muito amigo do Bernardo Rezende, o Bernardinho. Em setembro ou outubro ele me chamou e disse: “Renan, preciso de você mais próximo na Confederação Brasileira, porque estamos com alguns problemas”. Assim, comecei a tomar ciência do que vinha acontecendo e dos boatos que estava havendo dentro da nossa Confederação Brasileira de Voleibol. 


Aceitei o compromisso de assumir um cargo importante dentro da Confederação, representando, acima de tudo, a comunidade do voleibol — treinadores, atletas, clubes, patrocinadores —, porque essa comunidade precisa, sim, de explicações. 


Lúcio, quero dizer para você que, na coletiva do dia 14, eu disse que a imprensa teve papel fundamental. Eu concordo com muita coisa do que você disse sobre o esporte brasileiro. Discordo talvez de alguns números, de dados numéricos, porque hoje eu posso dizer que conheço bem a operação. 

Hoje a Confederação é grande. Ela tem mais de 100 funcionários e um centro de treinamento maravilhoso. Ou seja, nós não podemos aqui dizer que nada aconteceu lá atrás. Não podemos. Foi feito, sim, um trabalho maravilhoso. E o esporte, ele é fiel. Os resultados de quadra ou de praia representam o que está acontecendo do lado de fora.


Mas, infelizmente, no nosso voleibol, que sempre foi referência dentro e fora das quadras, começaram a surgir boatos e, por fim, essas denúncias. Na coletiva, eu tive o prazer de dizer que a imprensa teve, sim, um papel muito importante, porque acelerou um processo que talvez já tivéssemos que ter iniciado há algum tempo dentro da Confederação Brasileira.


Eu não quero, absolutamente, prejulgar ou julgar alguém, em hipótese alguma. Jamais fiz isso, e não vou fazer. Mas em outubro, quando o Bernardo me convidou, tive acesso a vários documentos e percebi que poderia haver de fato algumas inconformidades. 


Algumas atitudes começaram a mudar no momento em que eu assumi, junto com outras pessoas, como o Radamés Lattari e o próprio Paulo Márcio, que está dentro da Confederação Brasileira há quase 40 anos — há 39 anos, para ser mais exato —, uma pessoa fantástica, o cara que comanda as Seleções Brasileiras. Começamos a nos envolver mais, a conhecer como funciona a operação da Confederação Brasileira, e deixamos muito claro que estaríamos lá, sim, representando toda a comunidade do voleibol. Porque, quando fui chamado, falei com vários treinadores que eu estaria predisposto a sair da minha cidade — moro em Florianópolis — para participar desse processo, mas que, acima de tudo, eu queria, de todas as maneiras, muita transparência, sempre visando ao bem do voleibol. 


Nós estamos vivendo um momento importante. Daqui a 4 meses nós teremos o campeonato mundial masculino, na Polônia, e daqui a 5 meses o campeonato mundial feminino, na Itália. Na sexta-feira será a primeira partida da Liga Mundial, Brasil e Itália. Daqui a 4 anos nós teremos os Jogos Olímpicos no Rio de Janeiro, com quatro equipes, de vôlei de praia masculino e feminino e de vôlei indoor masculino e feminino. Temos chances reais de medalhas olímpicas. 


Então, nós, do voleibol, acreditamos que nada pode interferir na continuidade, no prosseguimento dos trabalhos internos desses profissionais, sem nos esquecer também do trabalho de formação, que sempre foi feito de forma excelente dentro da Confederação, e da massificação dessas modalidades. Esse é o nosso foco mais importante. 


Paralelamente, nós começamos a tomar algumas decisões sobre as denúncias, que depois podemos comentar claramente. A primeira decisão foi, obviamente, estancar a sangria. Nós suspendemos o contrato da SMP Logística e Serviços. Houve o afastamento do Superintendente-Geral, Marcos Pina. A legitimidade, legalidade e moralidade desse contrato estão sendo averiguadas. Existem, sim, fatos que nos levam a crer que precisam ser olhados com carinho os contratos da S4G, que foram rescindidos justamente para que o seu sócio majoritário pudesse fazer parte da Federação Internacional de Voleibol, o braço direito do Dr. Ary. Foi rompido esse contrato. Houve, sim, uma rescisão contratual, que a Confederação pagou. 

Muito importante. Deixei claro na coletiva de imprensa o que foi pago, porque saiu na imprensa que havia sido pago o que foi alvo das denúncias, e depois houve alguns desdobramentos. Nesses desdobramentos foi dito que a Confederação teria pagado os 10 milhões, depois mais 10 milhões. Deixamos claro o valor exato, porque é importante essa clareza: foram pagos 2,9 milhões de reais para a S4G. 


(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)


O SR. RENAN DAL ZOTTO - Exatamente, tanto que eu disse que nos desdobramentos saiu na imprensa que foram pagos 10 milhões de reais, o que não é justo, porque foram pagos 2,9 milhões para a S4G, o que eu também acho que é muito dinheiro, pelo amor de Deus! Nunca ganhei isso jogando. 


Mas existe o contrato, e foi feita a rescisão. Isso foi averiguado, depois que foi contratada a Price para fazer a auditoria. Várias empresas foram consultadas para fazer essa auditoria interna. Infelizmente, poucas se sentiram capazes de fazê-la, ou porque já trabalhavam dentro da CBV ou porque prestavam serviço para outras entidades. Enfim acabamos fechando com a Price, que fez um trabalho muito bacana, que iria ser realizado em 5 semanas, mas que acabou sendo concluído em 7 semanas, porque iriam ser revisados sete contratos, justamente aqueles que eram alvos de denúncia e mais alguns que nós achávamos pertinentes, mas no final foram analisados mais de 30 contratos, rescisões, aditivos, resilições. Foram verificados exatamente 33 documentos. 


O que isso trouxe para todos nós? Um relatório importante, que demonstrou que na Confederação Brasileira de Voleibol, que sempre foi tida como uma referência, existem, sim, fragilidades de processos internos. O relatório da Price deixou muito claro que existem, sim, indícios de fragilidades em processos e métodos, o que nos levou a tomar a decisão de contratar a Fundação Getulio Vargas, para que esta implantasse no período de 12 meses todo um sistema de governança, muito profissional. Eles vão ficar 12 meses dentro da Confederação. Eu acredito nisso, porque tive a oportunidade de trabalhar 6 anos dentro de uma universidade. Eu acredito, sim, nisso. Acredito. O esporte sempre foi gerido de forma muito empírica. Eu acredito que falta conteúdo e que a Fundação Getulio Vargas vai trazer isso para dentro da Confederação. 


Acredito, sim, que o voleibol pode em algum momento servir de exemplo de transformação, e eu posso garantir aos senhores que em breve o voleibol terá a oportunidade de servir de exemplo também, em trabalho conjunto com a Fundação Getulio Vargas, de, quem sabe, um novo modelo de gestão esportiva, profissional, capaz, com profissionais habilitados e com extrema transparência, extrema transparência.


A gente lamenta profundamente os fatos ocorridos, que foram fatos pontuais que estamos ainda averiguando — podemos desdobrar isso depois, não quero usar o tempo para pontuar isso —, e lamentamos muito que parceiros que não têm absolutamente nada a ver com esses casos, esses fatos isolados, tenham sido de alguma forma atingidos. Todos os parceiros que hoje estão em torno do voleibol, sejam eles governamentais, privados, são peças fundamentais para o desenvolvimento do nosso voleibol.


E a única certeza que eu posso deixar para vocês é que, de janeiro para cá, nós queremos prioritariamente preservar a parte técnica do voleibol, indoor e quadra, achar as soluções, mostrar essas soluções. E o nosso compromisso é que todo centavo que venha a ser aplicado hoje na Confederação Brasileira de Voleibol seja revertido, de alguma forma, para o voleibol. Esse é o compromisso da nossa grande comunidade do voleibol, que eu hoje aqui estou representando.


Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Muito obrigado, Sr. Renan Del Zotto, da CBV.


Passo a palavra ao Sr. José Avelar, Gerente Executivo do Banco do Brasil.


O SR. JOSÉ AVELAR - Boa tarde a todos! Quero cumprimentar o Presidente, Deputado Damião Feliciano, o Sr. Lúcio de Castro — mais uma vez, parabéns pelo trabalho que você vem fazendo, especialmente sobre o Dossiê Vôlei! —, o Sr. Renan, dirigente da CBV, aqui representando a entidade responsável mais diretamente pela gestão do voleibol no País, modalidade que o Banco do Brasil se orgulha bastante de estar há 23 anos apoiando.


Sr. Presidente, se o senhor me permitir, eu trouxe uma rápida apresentação para compartilhar algumas informações sobre a gestão de marketing esportivo do Banco do Brasil. Então, eu vou ficar aqui, para não atrapalhar a projeção, e vou pedir à Karen, que é colega do Banco, para passar os eslaides.


Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, eu tinha um compromisso em São Paulo nesta data, e viria outra pessoa para cá. Mas, dada a relevância do tema e até por reconhecer a legitimidade desta Casa para discutir temas de importância para a sociedade, em especial para a comunidade do voleibol, eu cancelei esse compromisso em São Paulo, para estar aqui hoje com os senhores discutindo um pouco do passado, do presente e, mais especialmente, do futuro do voleibol.


(Segue-se exibição de imagens.)


O Banco do Brasil apoia o esporte brasileiro há 23 anos. Foi iniciada essa parceria exatamente com o voleibol quando nós tivemos a oportunidade, nas Olimpíadas de Barcelona, de ter, de forma espontânea, pela revista Veja, uma reportagem que traduzia uma estratégia de marketing, de comunicação e de relacionamento, que dizia que uma maré de camisetas do mais puro “amarelo cheguei”, com o logotipo do BB, transformou-se em um dos maiores cases de sucesso estudado. Hoje qualquer palestra, qualquer consultoria, qualquer estudo que se faça sobre marketing esportivo, cita, de forma direta, esse grande case, que é reconhecido nacionalmente como um dos maiores cases de sucesso da história do marketing esportivo do País. E aí nasceu o marketing esportivo do Banco do Brasil, iniciado, então, com o apoio ao voleibol.


O Banco do Brasil é reconhecido historicamente como o banco que mais investe no esporte brasileiro. Ele tem a marca mais lembrada entre os bancos, ou seja, nas pesquisas de lembrança de marca associada a esporte, o Banco do Brasil está entre as marcas mais lembradas. Só as marcas relacionadas diretamente a material esportivo são mais lembradas que o Banco do Brasil. Ou seja, a parceria com o voleibol, iniciada há 23 anos, acabou contribuindo com o exercício dessa gestão, para que pudéssemos fazer frente apoiando outras modalidades. E, como banco público que somos, certamente temos esse dever de contribuir com o desenvolvimento do esporte nacional. E a comunicação por meio do esporte contribui para que, há 22 anos, o Banco do Brasil seja líder do Prêmio Top of Mind na categoria bancos, ou seja, é a marca mais lembrada pelos brasileiros. E é óbvio que essa experiência positiva e bem sucedida permitiu que o Banco do Brasil abrisse outras frentes. E hoje o Banco do Brasil tem uma parceria com oito modalidades esportivas.


E quais são os objetivos do Banco do Brasil ao apoiar uma modalidade esportiva? Obviamente uma empresa do povo brasileiro tem como condão principal o desenvolvimento das modalidades esportivas, mas tem também o seu lado mercadológico, o seu lado negocial. É claro que o Banco do Brasil, ao apoiar uma modalidade vencedora, como o voleibol, busca colher dessa parceria alguns atributos que são muito positivos e que obviamente possam agregar valor à marca Banco do Brasil. Mas nós temos também que buscar a geração de oportunidades para fazer o relacionamento com os nossos clientes por meio dos eventos organizados envolvendo essas modalidades esportivas. E há um fato que eu gostaria de compartilhar com vocês. 

Em 1991, quando o Banco do Brasil resolveu apoiar o voleibol, nós tínhamos um estudo interno que apontava para um envelhecimento da clientela do Banco do Brasil. A faixa etária, ou seja, a idade média dos clientes do Banco do Brasil girava em torno de 54 anos. Entendíamos que uma empresa como o Banco do Brasil que pretende continuar no mercado por muito tempo precisava fazer um trabalho de renovação da sua base de clientes. E, por meio do esporte, associado a outras ações, nós desenvolvemos uma série de iniciativas relacionadas à comunicação institucional, ao relacionamento com clientes. Hoje nós conseguimos renovar essa base, mantendo todo o público que o Banco do Brasil já tinha. E a idade média hoje dos clientes do Banco do Brasil gira em torno de 43 anos, portanto, quase 11 anos a menos. Isso significa que o Banco do Brasil está se renovando, e a sua perpetuidade se dá também por meio dessas ações, em que a comunicação por meio do esporte muito favorece. Então, precisamos conquistar, seduzir e aproximar o público jovem, para que possamos ter assegurada a nossa perpetuidade.


Além disso, como objetivo do patrocínio, seja ele esportivo, seja ele cultural, seja outro patrocínio, ainda que pontual, precisamos ter o retorno de imagem. Ou seja, o patrocínio precisa agregar valor à marca do Banco do Brasil, precisa conferir uma reciprocidade que eventualmente possa ser mensurada. Nós precisamos ter performance. Quando nós falamos em patrocinar modalidades esportivas pensando em alto rendimento, estamos pensando, sim, na representação do País mundo afora, seja nos campeonatos mundiais, seja nas Olimpíadas, mas também, claro, na geração de oportunidade para fazer relacionamento com os clientes do Banco do Brasil, mesmo porque esses são alguns dos objetivos que os nossos concorrentes que estão no mercado também procuram. E o Banco do Brasil, ainda que tenha a responsabilidade de contribuir para o desenvolvimento do esporte, busca também estar no mercado, frente a frente com os seus concorrentes, e, claro, utilizando a experiência com o marketing esportivo a seu favor.


Eu queria compartilhar com vocês aqui algumas das nossas principais parcerias, parcerias de sucesso, falando aqui do voleibol, vôlei de quadra e vôlei indoor. Quero chamar um pouquinho da atenção de vocês para esse filme.


(Exibição de vídeo.)

O SR. JOSÉ AVELAR - O histórico vencedor do voleibol. Isso dispensa comentários. O voleibol é uma modalidade que reúne títulos. Durante esses 22 anos, essa foi a única modalidade que, tanto nos times femininos como nos times masculinos, seja na quadra, seja na praia, fez o Brasil ser o único País a ter uma representação tão pujante nos campeonatos mundiais. É a única modalidade em que nós temos a certeza de que teremos tanto o time masculino quanto o feminino, tanto na praia como na quadra, disputando medalha. Não tenho dúvida de que, em 2016, não será diferente. 


Vou falar um pouco do vôlei de praia. O Banco do Brasil patrocina essa modalidade também desde 1991. Criamos o Circuito Banco do Brasil de Vôlei de Praia, que é simplesmente o maior circuito de vôlei de praia do mundo. São dez etapas Open, mais quatro Challenger, mais dois jogos de exibições, além do circuito mundial da etapa, que se realiza no Brasil, oportunidade que temos de amarelar todas as torcidas, como nós sempre fazemos em cada etapa, uma forma de divulgar a marca do banco, de gerar oportunidade de relacionamento, mas também de difundir o esporte por todas as regiões do País. É uma oportunidade que gera ativação de mídia e divulgação da marca do Banco do Brasil. E já conquistaram para o Brasil 11 medalhas olímpicas e dezenas de títulos mundiais. 


Agora estamos iniciando uma parceria com o vôlei de surdos, um projeto ainda social, mas inclusivo, considerando o DNA do voleibol, que está presente e é tão associado à marca do banco. O vôlei de surdos é um projeto que nós estamos contratando agora, mas certamente também nos trará bons frutos e atinge uma parceria também de longas datas. Temos a parceria com Robert Scheidt e Bruno Prada, que, com certeza, assim como já fizeram nas últimas Olimpíadas, nas Olimpíadas do Brasil eles estarão representando o povo brasileiro de uma forma muito bonita. Já são cinco medalhas olímpicas e oito títulos mundiais, para o que essa parceria contribuiu, a fim de que pudéssemos abrilhantar ainda mais o quadro de medalhas do Brasil. 


O handebol foi a última e mais recente parceria. É uma modalidade esportiva em que nós sabíamos poderíamos investir e já demonstrava um grande crescimento. Cinco meses depois que firmamos essa parceria com a Confederação Brasileira de Handebol, nós tivemos a grata surpresa de já ter o primeiro título mundial assegurado no mundial da Sérvia. Entendemos que chegaremos, em 2016, com mais uma modalidade em nível de competitividade, a fim de contribuir para que o Brasil seja incluído no rol das potências olímpicas. 


Com relação ao automobilismo, iniciamos em 2012 uma parceria visando a apoiar o jovem piloto brasileiro, que, na visão dos especialistas, é alguém que poderá contribuir e, quem sabe, voltar a colocar o brasileiro ansioso em frente a sua TV aos domingos, pela manhã, como fazia na época de Ayrton Senna. Esse é o investimento. Ou seja, o Brasil é o maior mercado consumidor de automobilismo do mundo. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Desculpe, mas o senhor tem mais 2 minutos para sua apresentação, para podermos resumir o tempo. 


O SR. JOSÉ AVELAR - Desculpe-me, Sr. Presidente, vou antecipar. 


Agora, mais recentemente, ocorreu a ida desse jovem piloto para a escuderia Williams, onde já existe também um grande piloto brasileiro, que é o Felipe Massa. São esses os talentos representando o Brasil em todo o mundo. 


No tênis, temos o Guga, cuja apresentação dispensa comentários. Depois que fizemos uma parceria de apoio a Guga, ele ocupou o primeiro lugar do mundo por 44 semanas. 


Por conta de toda a história de relacionamento com o voleibol, apoiamos ex-atletas, que são 12 jogadores campeões e que muito bem representam o time brasileiro de voleibol em várias gerações.


E, para finalizar, Sr. Presidente, temos aqui um quadro com as medalhas que a parceria com o marketing esportivo do Banco do Brasil assegurou. Ou seja, são 22 medalhas, sendo 7 de ouro, 9 de prata, 6 de bronze — isso, seguramente, é mais representativo do que a posição de muitos países quando se faz o ranqueamento do desempenho olímpico —, e mais de 60 títulos mundiais nas modalidades patrocinadas. É uma contribuição do marketing esportivo do Banco do Brasil, que, claro, aposta no desenvolvimento da modalidade, mas com olho também no mercado, porque a concorrência é acirrada, e precisamos nos valer de todos os mecanismos positivos — claro, legais — que possam contribuir com essa estratégia de negócio.


Sr. Presidente, V.Exa. pode me dar mais 2 minutos, por gentileza?


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Pois não.


O SR. JOSÉ AVELAR - Lúcio, vou fazer uma referência mais diretamente à sua pergunta. Acho que, dentro dessa linha de diagnóstico, até para que a gente possa aprofundar um pouco mais a discussão, é importante compartilhar e compreender o papel de uma empresa como o Banco do Brasil na condição de patrocinador, seja de uma modalidade esportiva, seja de um equipamento cultural, seja eventualmente de um projeto pontual que apenas permita ações também pontuais.


O Banco do Brasil, ao contratar qualquer serviço, vale-se da Lei nº 8.666/93. No caso de patrocínio especificamente, ele se vale do art. 25, que trata da inexigibilidade, dado que cada patrocínio é um projeto único e, portanto, sem condição de oferecer uma competição. Além da Lei nº 8.666, nas relações contratuais sobre patrocínio, nós nos pautamos pela instrução normativa da SECOM — Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República, que define exatamente o que é patrocínio e norteia todas as ações das estatais estabelecendo o que pode e o que não pode ser patrocinado. E, uma vez decidido o que será patrocinado, diz como isso ocorrerá. Além disso, o Banco do Brasil se vale também de todas as orientações e recomendações por meio dos acórdãos do TCU, que definem o que uma empresa estatal pode patrocinar, como pode patrocinar, e, ao decidir por patrocinar, o que deve assegurar no processo de patrocínio. 


E, como empresa pública, além de ter como objetivos o fortalecimento do esporte e o desenvolvimento das modalidades esportivas, para que não configure uma gratuidade, é preciso ter uma peça para a sua aprovação, todo um processo interno, em que a gente demonstre claramente quais são os objetivos do Banco, que esse preço seja claramente justificado, ou seja, quanto o Banco paga e pelo que está pagando, e demonstre claramente que há uma relação de equilíbrio entre o investimento que está fazendo e aquele benefício que a empresa terá. Feito isso, o Banco do Brasil não se tem limitado apenas a cumprir essa norma, que nós entendemos ser um ponto de partida. O Banco do Brasil, a exemplo do que faz com a CBV e já faz com o handebol, exige que sejam feitas coisas que não estão previstas em lei. Mas, pela condição de patrocinador maior dessas modalidades, o Banco do Brasil se sente na condição de fazer algumas exigências, a exemplo de exigir que os balanços sejam divulgados publicamente em meios oficiais de comunicação para que toda a comunidade do voleibol tenha acesso a essas informações, a fim de fomentar a discussão nos conselhos fiscais dessas confederações e em toda a comunidade do voleibol, seja o técnico, o dirigente, o atleta, e, assim, claro, fomentar também as discussões nos seus conselhos diretivos e nas suas assembleias. 

Obviamente que, não sendo o Banco do Brasil um instrumento de controle ou um órgão revisor, ele tem seu poder limitado, mesmo porque nós não podemos fazer nada — como empresa pública — que não esteja previsto em lei. Mas eu gostaria de compartilhar com vocês também algumas iniciativas do próprio Banco, em função do caso específico do voleibol.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Por favor, peço ao senhor para concluir.


O SR. JOSÉ AVELAR - Desculpe-me, Presidente, é porque o tema é muito instigante. 


Mas, tão logo ficamos sabendo, por meio da denúncia que o Lúcio fez na ESPN, que existiam contratos referentes a uma intermediação entre a CBV e o Banco do Brasil para assegurar o patrocínio, obviamente, de pronto, dissemos que isso nunca existiu, mesmo porque essa parceria já existia há mais de 20 anos. Não teria sentido necessitar de uma empresa para fazer uma intermediação para continuar patrocinando um parceiro de mais de 20 anos. Ainda assim, no mesmo momento, já solicitamos explicações à CBV, que nos assegurou que esses contratos existiam, mas que já estava contratando uma empresa de auditoria para fazer um estudo mais aprofundado e, no momento seguinte, poder anunciar a toda a sociedade, em especial, à comunidade do vôlei e seus parceiros, o que foi apurado, quais os endereçamentos, aquilo que eventualmente será necessário para responsabilizar aqueles que tenham cometido algum deslize, mas principalmente já começar a construir o futuro. 


O Banco já exigiu, então, uma discussão sobre o modelo de gestão, já que, como disse anteriormente o Renan, o voleibol era tido como a estrela do esporte, porque divulgava o balanço, porque contratava auditoria, porque tinha seus processos auditados, e assim se lançava no mercado. A maioria das pessoas ligadas ao esporte comentava que era a confederação mais bem organizada. E, de fato, não se pode negar toda a conquista, dentro de quadra, com que essa modalidade presenteou todos os brasileiros. 


Agora, é óbvio que, a partir dessas denúncias e da confirmação de problemas na gestão da CBV, já anunciados pela própria CBV, exige-se uma mudança de postura. E aí comunicamos à CBV que a continuidade da parceria do Banco do Brasil com o voleibol dependia do pronto esclarecimento e das providências que seriam adotadas pela CBV para aclarar esses problemas e corrigir os futuros e  que também fosse revisto o modelo de gestão daquela modalidade esportiva.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Sr. Avelar, eu gostaria que o senhor encerrasse, para dar oportunidade aos Parlamentares de fazer perguntas, porque, daqui a pouco, vai começar a Ordem do Dia, e vamos ter que suspender a nossa reunião. 


O SR. JOSÉ AVELAR - Desculpe-me, Presidente. 

Com essas medidas, no limite da sua responsabilidade, o Banco do Brasil entende que fez tudo aquilo que está previsto pelos mecanismos de controle e que está ao seu alcance. E, claro, o Banco também se sente afetado e atacado quando tem notícias da malversação de recursos, pois, ainda que isso não venha a lesar financeiramente o Banco, traz um dano à imagem do Banco do Brasil, uma vez que essa modalidade está intrinsicamente ligada à sua marca.


Obrigado, Sr. Presidente, pela oportunidade. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - De nada. Eu agradeço a compreensão do Sr. Avelar.


O Deputado Pedro e o Deputado Dr. Carlos Alberto solicitaram que o Sr. Sérgio Faria Lemos da Fonseca, Presidente da Federação de Vôlei do Distrito Federal, fizesse uso da palavra. Se não houver nenhuma oposição, eu concederei a palavra a ele por 5 minutos. (Pausa.)

O SR. SÉRGIO FARIA LEMOS DA FONSECA - Boa tarde a todos! Eu gostaria de começar parabenizando o Deputado Arnaldo Jordy, que promoveu este encontro tão interessante, o Renan, por sua apresentação, que complementarei com algumas coisas, e indubitavelmente o Banco do Brasil, que é o maior parceiro da glória do voleibol brasileiro.


Eu queria deixar aqui também claro que a CBV, como o Renan colocou, tem uma nova Direção, que está mudando o rumo da CBV, baseada em Presidentes de federação. São dois ainda Presidentes de federação que assumiram: o Walter Laranjeira, Toroca, como Presidente, e o Neuri Barbieri, como Vice-Presidente e também como Superintendente Geral, apoiado por pessoas de extrema experiência, como o Marcelo Wangler, o Renan, o Radamés e vários outros. Então, eu queria restaurar alguns pontos aqui. 

Foi dito aqui que não se deve acreditar em auditorias de esquina sobre fatos acontecidos. Eu gostaria de deixar claro, como o Dr. José Avelar falou, que a Pricewaterhouse, uma das maiores empresas de consultoria do mundo, foi quem fez a auditoria na CBV. Esta empresa provou — provou —, com todas as letras, que jamais, como o Dr. Avelar também já confirmou, o contrato do Banco do Brasil com a CBV teve um centavo desviado para pagamento de comissões. Nunca, jamais, em tempo algum! As duas empresas — que provavelmente, pelo pouco que eu conheço da auditoria, cometeram alguns deslizes, certamente cometeram, e têm que ser apurados — nunca chegaram a receber 10 milhões cada uma, como foi afirmado nos jornais e no site da ESPN! Foi afirmado que as duas empresas receberam 10 milhões cada uma. Isso é mentira! Tem muito mais coisa, mas eu vou falar muito pouco. 


O SR. DEPUTADO ROMÁRIO - Presidente, quem é esse senhor?


O SR. SÉRGIO FARIA LEMOS DA FONSECA - Eu sou Presidente da Federação de Voleibol do Rio de Janeiro, fui Diretor da Confederação Brasileira de Voleibol durante 40 anos e tenho 54 anos de voleibol.


O SR. DEPUTADO ROMÁRIO - Ah, está entendido. Agora eu entendi. Pode continuar. 


O SR. SÉRGIO FARIA LEMOS DA FONSECA - Pois não. Eu pensei que o Presidente já tivesse indicado.


O SR. DEPUTADO ROMÁRIO - Indicado o quê, amigo?


O SR. SÉRGIO FARIA LEMOS DA FONSECA - Dito quem é que viria aqui falar. 


O SR. DEPUTADO ROMÁRIO - Eu entendi por que o senhor está se defendendo.


O SR. Lúcio de Castro - Parece-me que a sessão vai acabar daqui a pouco, e a gente vai ficar nessa.


O SR. SÉRGIO FARIA LEMOS DA FONSECA - Sinto muito, nobre Deputado.


O SR. Lúcio de Castro - Sinto-me lesado por ter vindo aqui.

(Intervenções simultâneas ininteligíveis.)
O SR. DEPUTADO ROMÁRIO - Entendi muito bem. Entendi, e muito bem. O senhor está há 40 anos na Presidência da Confederação. 

O SR. SÉRGIO FARIA LEMOS DA FONSECA - Não entendeu não, porque o meu currículo... Eu sou engenheiro, fui diretor de banco. Eu tenho um currículo muito grande. 

O SR. DEPUTADO ROMÁRIO - O senhor podia ser até padre. Isso aí não é problema meu, se é engenheiro... O senhor poderia até ser padre ou pastor.

O SR. SÉRGIO FARIA LEMOS DA FONSECA - Eu vivi a vida toda para o meu trabalho.

O SR. Lúcio de Castro - Parece-me que estamos sendo lesados no nosso tempo. 

O SR. SÉRGIO FARIA LEMOS DA FONSECA - Lesados foram todos os que ouviram este jornalista que está aqui ao meu lado. Esses foram lesados.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Como é que é? Esperem aí só um pouquinho. Esperem aí. Espere só um pouquinho. Se vocês... Esperem um pouquinho. Sr. Lúcio, se não for com ordem, eu suspendo a sessão. Nós estamos fazendo uma discussão para que pudéssemos aprimorar aqui.

(Intervenções simultâneas ininteligíveis.)
O SR. DEPUTADO ROMÁRIO - Sr. Presidente, que credibilidade esta Casa (ininteligível).
O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Tudo bem. Deputado, eu perguntei, antes de colocá-lo para falar, se alguém tinha alguma objeção. 

O SR. Lúcio de Castro - (Ininteligível.)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Espere aí, espere aí. Agora, se o senhor também não ajudar, eu suspendo a sessão. Se o senhor não ajudar, eu suspendo a sessão. 

Sr. Sérgio, o senhor tem 2 minutos para concluir. 

O SR. SÉRGIO FARIA LEMOS DA FONSECA - Pois não. 

O SR. DEPUTADO ARNALDO JORDY - Sr. Presidente, pela ordem. Nós fizemos um gesto de deferência a V.Exa., como Presidente que conduz a todos nós aqui. É claro que não iríamos, a priori, objetar um dirigente de uma federação a dar uma contribuição. 

Mas, Sr. Sérgio, o senhor não está autorizado a destituir esta sessão. Eu estou sendo muito elegante com o senhor. Veja bem: o senhor dizer aqui que discorda dos convocados não lhe pertence! Se o senhor quiser dar uma contribuição, o senhor tem 2 minutos para concluir, porque nós estamos querendo dar outro rumo para este debate...

O SR. DEPUTADO ROMÁRIO - A gente não pode ficar ouvindo o senhor. O senhor faz parte dessa máfia toda que existe.


O SR. DEPUTADO ARNALDO JORDY - ... e não é o senhor quem vai mudar o rumo da discussão aqui. Por favor! 

Esta é a questão de ordem que eu queria levantar, que ele se atenha a dar uma colaboração para o objetivo da sessão, em vez de vir aqui tumultuar o processo. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Deputado, antes de passar a palavra a ele eu consultei o Plenário, que é soberano, e o plenário concordou. 

Dr. Sérgio, o senhor tem 2 minutos para concluir.


O SR. SÉRGIO FARIA LEMOS DA FONSECA - Pois não. Eu comecei parabenizando a existência desta reunião, então eu não estou questionando, jamais questionaria. Quem sou eu? Eu inclusive já trabalhei nesta Casa. 

Eu queria citar duas ou três coisas aqui. 

Foi dito que o dinheiro público sai pelo ralo no voleibol. Todos vocês sabem, e o Renan aqui é o maior exemplo disso, porque foi onde começou tudo, toda a glória do voleibol, todas as medalhas citadas... O dinheiro não vai para o ralo, não, vai para um sucesso espetacular. A entidade do voleibol brasileiro chegou a ter a ISO 9000, que é um certificado incontestável. Não era uma bagunça, como diziam. Há várias outras mentiras, mas, já que eu não posso continuar falando, já foi suficiente. 

Eu queria deixar só o seguinte recado. Infelizmente, o voleibol foi denegrido. Eu sou presidente de uma federação. Eu vendo o produto voleibol. Para fazer voleibol em Brasília, eu preciso de patrocinadores. Esse produto caiu de preço por causa das denúncias infundadas.


O SR. DEPUTADO ROMÁRIO - Por causa dos ladrões que fazem parte desse movimento. Por isso é que caiu de preço. Quem sabe é o senhor. Estou vendo. 


O SR. SÉRGIO FARIA LEMOS DA FONSECA - Eu agradeço.


O SR. DEPUTADO ROMÁRIO - Não vai resvalar aí em nada, não é? O senhor está tranquilo, não é?


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Dr. Sérgio, o senhor não pode denegrir a imagem do Parlamentar que está aqui. Já lhe deixamos falar. Eu gostaria que o senhor voltasse ao seu lugar, para que a gente pudesse continuar a nossa reunião.


O SR. SÉRGIO FARIA LEMOS DA FONSECA - Eu agradeço muito, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Agradeça ao Plenário, ao Deputado (ininteligível) e ao Deputado Dr. Carlos Alberto, que foi quem solicitou aqui se concedesse a palavra ao senhor.

Eu queria passar agora a palavra ao autor do requerimento, Deputado Arnaldo Jordy.

O SR. DEPUTADO ARNALDO JORDY - Sr. Presidente, eu queria, primeiro, parabenizar aos nossos convidados pela presença, ao nosso ídolo e representante da comunidade do voleibol, o Renan, ao Dr. José Avelar e o nosso jornalista Lúcio de Castro, que, na minha opinião, presta um serviço absolutamente relevante ao Brasil, nem digo que ao voleibol ou ao esporte, mas ao Brasil. 

Eu não conhecia o jornalista. Fui instado a propor esta audiência por provocação do meu filho Danilo, de 15 anos de idade, atleta de natação, campeão paraense de natação e do Norte e Nordeste. Ele é um curioso e acompanha as coisas da política e me alertou num domingo para uma matéria de jornal que falava sobre essas questões. Uma semana depois, dia 26 de fevereiro, eu lia, no mesmo jornal, Maurren Maggi ameaçar abandonar a carreira olímpica por falta de patrocínio. Para dar mais um exemplo, comparativo a tudo o que nós estamos discutindo aqui, na semana passada nós tivemos, no meu Estado do Pará, que é um Estado pobre, onde se pratica o esporte, de uma maneira geral, com muita dificuldade, 780 jovens do torneio início mirim, garotos da periferia que nunca haviam caído em uma piscina, iniciando a natação. Esse torneio quase deixa de ser realizado por falta de 1.500 reais para manutenção e tratamento com materiais químicos na Escola Superior de Educação Física do Estado do Pará. Eu me sinto na obrigação de dizer que, diante de tantos milhões indo para o ralo, como foi aqui revelado, nós deixamos de praticar o esporte e a cidadania brasileira num país que tem quase 20 milhões de pessoas que não vão fazer uma refeição hoje. Então, jornalista Lúcio de Castro, eu quero parabenizá-lo. Apenas lendo a matéria, eu não tinha noção da riqueza de detalhes das cosias que foram trazidas aqui no seu depoimento emocionado, que nos emocionou a todos pela gravidade dos problemas que foram relatados. 

Nós não estamos, por favor, Sr. Sérgio e quem mais queira nos ouvir, discutindo a virtuosidade do voleibol brasileiro. Não estamos questionando os méritos e a virtuosidade do Banco do Brasil ao patrocinar o esporte. O senhor nos brindou, durante boa parte do seu tempo... Falou pouco do assunto o Sr. José Avelar e falou mais da... Nós não estamos questionando o Banco do Brasil. Pelo contrário, o Banco do Brasil é uma das poucas instituições que vende lá fora o Brasil que dá certo. O voleibol e a comunidade de atletas de voleibol representados pelo Renan são o Brasil que dá certo, e nós nos orgulhamos de você como atleta e como técnico, por tudo que representou. O que nós estamos discutindo aqui são os vilões disso tudo, são os espertos disso tudo, são os criminosos que, a partir dessa boa imagem, fazem as falcatruas. E, se eu cheguei meio convencido, agora estou convencido em dobro, porque nenhuma das pessoas que está na Mesa fez a defesa do que está denunciado. 

O Renan representa aqui a Confederação Brasileira de Voleibol, e a Confederação Brasileira de Voleibol, representada pelo seu Diretor de Marketing, disse, nas palavras do Renan, algo que me deixou muito satisfeito, porque eu nunca imaginaria um ídolo meu e de toda uma geração defendendo coisas erradas. Você me surpreendeu positivamente, Renan, quando chegou dizendo: “Eu estou falando em meu nome e pelos valores que eu vou aqui advogar”. Parabéns pelo seu desprendimento nesse sentido. O senhor disse aqui algo que contradiz o que o Sr. Sérgio colocou, ou deu a impressão de querer defender: que poderia sim haver algumas inconformidades. Admitiu isso aqui! A CBV admitiu que estancou a sangria, com o afastamento do Sr. Pina e a suspensão dos contratos e das ações criminosas. Quem disse isso foi a Confederação Brasileira de Voleibol, sua nova gestão, que está olhando, investigando, apurando, tentando compreender essa situação. A auditoria que produziu o relatório admite que falta conteúdo na gestão e controle. Isso foi dito aqui pela Confederação Brasileira de Voleibol, o que não dista em nada, talvez apenas no enfoque, na contundência, e a gente compreende os papéis distintos, do que foi dito pelo jornalista Lúcio de Castro.


Nós estamos diante de uma quadrilha, se 10% do que foi dito aqui for apurado como verdadeiro. Isso é uma quadrilha! E essa quadrilha não afeta apenas, pelo que eu conheço, a Confederação Brasileira de Voleibol. Isso é muito parecido, talvez simétrico, a comportamentos que existem em outras federações, pelas coisas que se ouvem.


É muito sério o que estamos discutindo, muito mais sério do que eu imaginava quando cheguei para esta audiência, já achando que a coisa era séria. Não se trata apenas de uma instituição privada, mas de uma instituição privada que recebeu, ainda que em números aproximados — e mesmo que tenha sido metade disto, ou um terço, ou dois terços, ou 70% —, em torno de 100 milhões de reais de recursos públicos, segundo o jornalista. O Banco do Brasil é uma autarquia pública, portanto, quando diz que não tem muito a ver com o controle, é o contrário, tem tudo a ver, porque isso é dinheiro do cidadão brasileiro, que paga a terceira maior carga tributária e fiscal do planeta, num País que tem quase 2 milhões de crianças em estado de vulnerabilidade. Isso não é brincadeira! Todos nós temos muita responsabilidade nisso. E a Confederação recebe, além do patrocínio do Banco do Brasil, recurso do Ministério do Esporte, dinheiro público! Portanto, ela está submetida a todas as auditorias públicas e a todos os procedimentos do Ministério Público Federal, da CGU e da Polícia Federal.


Eu já vou encerrar as minhas colocações, Sr. Presidente. Eu queria fazer algumas perguntas. O que os senhores sabem sobre o envolvimento do Pizzolato nisso? O que os senhores sabem sobre esse gângster que está foragido, abrigado em outro país graças a sua nacionalidade, sendo procurado, enquanto se aguardam as negociações da diplomacia brasileira para que ele retorne ao Brasil a fim de pagar pelos seus crimes aqui?


Eu não fiquei satisfeito com a resposta do Banco do Brasil. E repito que nós não estamos colocando em xeque o Banco do Brasil, que é uma instituição que sempre representou muito bem o País, orgulho nacional inclusive pelo que faz no esporte. Quais são seus mecanismos de controle? Se o Banco do Brasil investe 10 reais em qualquer coisa, ele precisa saber qual é a destinação desse dinheiro, porque essa destinação tem um propósito. Se esse propósito for desviado, o Banco do Brasil não pode dizer que não tem nada a ver com isso, que a responsabilidade é de terceiros. Ele tem responsabilidade sim, porque isso é recurso público. Ele tem o dever, mais do que o direito, de fiscalizar a aplicação, centavo por centavo, desses recursos. Existem programas da Confederação Brasileira de Voleibol que aplicam recursos simultâneos, superpostos, do patrocinador e do Ministério? Isso está errado! Isso é crime! Isso é improbidade!


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - V.Exa. quer perguntar a quem, Deputado?


O SR. DEPUTADO ARNALDO JORDY - Faço ao Banco do Brasil essa última pergunta e aos demais a pergunta sobre o que podem falar do envolvimento do Pizzolato, porque eu ouvi a referência do jornalista e gostaria de saber se alguém tem mais alguma coisa a dizer. Isso é grave demais. E já quero pedir uma cópia do depoimento do Sr. Lúcio, que ele fez por escrito e está aí na Taquigrafia. Acho que esta Comissão deveria estudar a possibilidade de pedir providências à CGU, ao Ministério Público Federal e à Polícia Federal acerca das denúncias, gravíssimas, que foram apresentadas hoje nesta reunião.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Esse tema deixa o debate muito acalorado. É preciso a gente manter um pouco de equilíbrio, para tirar frutos desta audiência pública, senão a gente vai misturar uma coisa com a outra e não chega ao objetivo desta audiência. Eu gostaria que, de agora em diante, a gente mantivesse pelo menos um nível de respeitabilidade um com o outro.


Terá a palavra o Deputado Rodrigo Maia, depois o Deputado André Figueiredo. Alguém mais quer falar?


O SR. DEPUTADO SILVIO TORRES - Eu queria me inscrever também, Sr. Presidente.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - E depois terá a palavra o Deputado Silvio Torres. 

Daqui a pouco vai se iniciar a Ordem do Dia no plenário, então, para que os convidados tenham a possibilidade de responder e possamos permitir alguma replica, solicito que cada Parlamentar use a palavra por 3 minutos.


Com a palavra o Deputado Rodrigo Maia.


O SR. DEPUTADO RODRIGO MAIA - Sr. Presidente, eu vou ser breve, porque tenho duas votações em outras Comissões. 

Quero parabenizar a apresentação do Lúcio. Eu acho que essa questão do esporte amador de fato precisa ser mais bem organizada. Eu fui remador. Fui diretor de remo do Botafogo. Depois da Lei Piva se esperava que enfim os recursos chegassem à formação, aos atletas. Eu não sei de memória — não estou no esporte há muitos anos — como é a regra da Lei Piva para a utilização dos recursos. Eu acho, Deputado Arnaldo Jordy, que talvez esses recursos específicos devessem ter vinculação maior com os atletas. Isso é fundamental.


Também estou lembrando que o Lúcio pediu um contrato ao Banco do Brasil e isso lhe foi negado. Eu acho que em tudo que é público, que em tudo que envolve recurso público, a obrigação é que os contratos sejam entregue a todos. O Banco do Brasil deveria inclusive, no que diz respeito a contratos de patrocínio com qualquer tipo de entidade, garantir que a execução de todos esses recursos, que a destinação desses recursos fosse informada com transparência a todos os interessados, e a imprensa e o Parlamento são canais fundamentais, porque fiscalizam o Governo e a utilização dos recursos públicos. 

Eu de fato não achei ruim a participação do Presidente da Federação, porque, infelizmente, o Renan, a quem o Deputado Arnaldo Jordy já fez os elogios, então eu não preciso repetir, ele assume em outro momento. O que nós queremos é ouvir quem representava o momento anterior, a defesa desses milhões e milhões de reais que foram pagos com dinheiro público, na minha opinião sem nenhuma justificativa plausível, mesmo que não sejam 10, porque 2, como ele disse, ele nunca ganhou jogando, e a maioria dos brasileiros, 99,9%, nunca ganharam. 


A minha opinião é que a gente deveria, e acho que em cima até da Lei Piva, exigir que as confederações e federações que recebem esse dinheiro façam não sei se uma prestação de contas anual à Comissão do Esporte, para que todo mundo, de forma mais transparente, saiba para onde vai o dinheiro do Governo, através de lei, através do Orçamento da União, do Ministério do Esporte, do patrocínio de empresas públicas, de estatais.


Quero parabenizar o Sr. Lúcio de Castro, o Renan, que todo mundo conhece, porque o acompanha há muitos anos como atleta, depois como técnico e dirigente esportivo, e o Banco do Brasil. Acho que temos que tomar cuidado para que o Banco do Brasil não saia do esporte por causa dos problemas que ocorreram. Vamos punir o passado e pedir ao Banco do Brasil que dê mais transparência aos contratos com essa Confederação e com qualquer outra, para fiscalização coletiva.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Muito obrigado, Deputado Rodrigo Maia.


Tem a palavra o Deputado André Figueiredo, que disporá de 3 minutos.


O SR. DEPUTADO ANDRÉ FIGUEIREDO - Sr. Presidente, peço desculpas, porque tive que me ausentar e não pude ouvir o Renan, nem o Sr. José Avelar, nem o Presidente da Federação de Vôlei do Distrito Federal. Mas ouvi atentamente o que o jornalista Sr. Lúcio de Castro expôs. Evidentemente que, no papel de jornalista da área de esporte, o jornalismo investigativo que ele fez deu uma contribuição clara à moralização do esporte, notadamente do vôlei. O que me preocupa nas palavras que em alguns momentos foram externadas em seu pronunciamento, que estava escrito, é, digamos, talvez a falsa ideia de que todo dinheiro que vai para o esporte de alto rendimento está indo pelo ralo. Não sei se o Sr. Lúcio quis transparecer isso, mas nós temos que diferenciar, Deputado Arnaldo, o recurso que vai para o esporte de participação, para o esporte educacional, do recurso que vai para o esporte de alto rendimento. Os 1.500 reais que iriam para essas crianças poderem entrar na piscina, e digo isto porque fui Secretário de Esporte no meu Estado, nós certamente teríamos muito mais dificuldade de buscar. Por quê? Porque esse recurso não tem uma contrapartida de publicidade. 

Então, o que cabe a esta Casa? Atuar em duas frentes. Uma, trabalhar em cima das denúncias que foram apresentadas contra a CBV e talvez apresentar uma proposta de fiscalização e controle dentro da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle, porque os recursos são públicos, portanto têm que ser averiguados. E concordo com a sugestão do Deputado Arnaldo Jordy de encaminharmos isso para os órgãos de controle. Agora, nós não podemos, de forma alguma, permitir que determinados desvios de conduta de repente criminalizem o esporte brasileiro. Como bem disse o Deputado Rodrigo Maia, é muito temerário que daqui a pouco Banco do Brasil e Caixa Econômica digam que para eles é melhor não patrocinar, porque os desvios de conduta de determinados dirigentes de modalidade estão maculando a instituição, respeitável, que patrocina. Os crimes praticados pelo Sr. Pizzolato não podem, de maneira nenhuma, macular o Banco do Brasil, não podem, de forma alguma, macular o esporte brasileiro.


Então, Sr. Presidente, eu creio que esta Comissão tem que tomar atitudes sobre o que o Sr. Lúcio apresentou, mas a esta Comissão também cabe a defesa intransigente do esporte brasileiro. E se existem entidades, como a CBV anterior, que merecem ser fiscalizadas, isso não significa que a atual diretoria da CBV seja corré, digamos, nesse processo de fraudes e de desvios de conduta que em alguns momentos ficou muito claro, e o mesmo vale para outras entidades esportivas. Não podemos fazer desta Comissão do Esporte apenas uma Comissão... Volto a dizer que eu fico extremamente temeroso de que toda esta onda de protestos contra a Copa do Mundo, como se ela fosse a raiz de todos os males que assolam o Brasil... Passada a Copa do Mundo nós teremos Jogos Olímpicos e Paralímpicos. Será que nós também vamos dizer que essas duas grandes competições são as raízes de todos os nossos males, como a falta de educação, de saúde e de segurança do nosso povo? Daqui a pouco a gente não vai ter nenhum recurso público para o esporte no nosso País, porque as prioridades serão outras. Daqui a pouco estaremos sendo cobrados por destinar, como foi dito aqui, recursos de emendas parlamentares para divulgação do esporte. E eu digo que não existe instrumento maior, depois da educação em um turno, porque no contraturno tem que haver uma atividade, para que a criança e o jovem estejam fora do contato com as drogas, com a criminalidade, não existe instrumento maior do que o esporte. Então, é indispensável que haja recursos para programas esportivos e para construção de equipamentos esportivos e apoio a entidades que verdadeiramente tenham gestões sérias. Agora, as entidades que não têm... Não sei se foi o Deputado Romário quem sugeriu que nós façamos um acompanhamento pelo menos anual da prestação de contas de todos os recursos, sejam ele diretos, aplicados pelo Governo Federal, sejam eles indiretos, aplicados por entidades ligadas à administração pública que patrocinam eventos ou modalidades como um todo.


Sr. Presidente, esta audiência é extremamente salutar. O jornalista Lúcio, de uma instituição acreditada como a ESPN, cumpriu aqui um excelente papel. Volto a dizer, jornalista Lúcio, que esta Comissão não corta microfone de ninguém, não. Esta Comissão é extremamente aberta e transparente. Aliás, o Parlamento é o mais democrático de todos os poderes.


Quero parabenizá-lo, Sr. Presidente Deputado Damião, pela realização desta audiência e pelo contraditório que aqui se faz. Que nesta audiência não fiquemos apenas nas palavras, mas possamos ir a atos. Eu mesmo me proponho a apresentar uma proposta de fiscalização e controle dentro da CBV, para que a gente possa realmente fazer essa apuração. Nós estamos discutindo com colegas que compreendem o esporte na sua magnitude e sabem que ele precisa de mecanismos de financiamento, mas esse financiamento não pode parar em cantos totalmente contrários à finalidade a que se destina.


Parabéns a todos! Que esta audiência, Deputado Arnaldo, não fique por aqui. Vamos além, construir o esporte verdadeiramente do povo brasileiro.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Muito obrigado, Deputado André.


Tem a palavra o Deputado Silvio Torres.


O SR. DEPUTADO SILVIO TORRES - Sr. Presidente, eu queria cumprimentá-lo e também cumprimentar a Mesa. Quero cumprimentá-lo pela realização da audiência, que não é a primeira. Esta Comissão tem tido a boa determinação de discutir o esporte brasileiro com mais profundidade em reuniões sérias como esta. 

Mas eu queria cumprimentar especialmente o Deputado Arnaldo Jordy, pelo filho que o alertou. Que bom que nós temos jovens como o seu filho, atentos ao que está acontecendo no País! Graças ao seu filho, nós estamos tratando aqui de um assunto de extrema importância.


O Deputado Arnaldo foi muito preciso nas suas observações e comentários. Eu não quero me estender, eu que tenho há tanto tempo lutado pela moralização do esporte no Brasil, porque o Deputado Arnaldo já foi muito preciso quando disse que esse não é o único caso de descontrole, de desvio, de corrupção no esporte brasileiro. Aliás, o esporte brasileiro está contaminado pelo mesmo processo, pela mesma cultura de administração, e não é de agora. Ele está contaminado há décadas. Nós temos assistido ao longo dos anos a tentativas seguidas de escamotear da opinião pública e dos poderes que têm a capacidade de fiscalização o nosso objetivo de jogar isso para a opinião pública, para a sociedade, e de tomar as providências devidas.


Eu quero parabenizar a ESPN, esse veículo independente, que não tem rabo preso e que tem jornalistas corajosos, dispostos a enfrentar um poder que muitas vezes se volta contra quem demonstra essa coragem que ajuda muito o esporte em nosso País.


Acho que nós já temos ferramentas e leis disponíveis o suficiente para apurar o que está sendo hoje discutido e o que já foi discutido em outras áreas. O Tribunal de Contas da União é o órgão que tem o precípuo dever de investigar esses recursos públicos, como eles estão sendo utilizados, venham eles do Banco do Brasil, da Caixa Econômica Federal, dos Correios ou do Ministério do Esporte, do Orçamento da União, como tem acontecido. E lá no Tribunal de Contas da União já existem, Deputado Arnaldo, conselheiros previamente selecionados, por sorteio, para fiscalizar determinados recursos. Eu tenho certeza de que o Tribunal de Contas da União, que é um órgão sério, poderá dar uma contribuição importante. 


Então, o que nós estamos fazendo hoje, numa audiência pública, é dar um pouco mais de visibilidade a mais um escândalo a que nós estamos assistindo no esporte brasileiro de desvio de recurso público. Mas objetivamente, Deputado Arnaldo e demais Deputados, se nós quisermos contribuir um pouco mais, acho que poderíamos formalizar nesta Comissão um documento que peça rigor absoluto na apuração das denúncias que estão sendo trazidas hoje aqui.


Obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Muito obrigado, Deputado Silvio Torres.


Com a palavra o jornalista Lúcio de Castro, por 5 minutos, 3 minutos para responder aos Parlamentares e 2 minutos para as suas considerações finais.


O SR. LÚCIO DE CASTRO - Em primeiro lugar, eu queria dizer que em um tipo de embate a gente não entra, porque a gente não dá luz a esse tipo de coisa. E eu queria garantir que não fui eu quem trouxe o cidadão aqui, apesar de parecer, porque nada melhor para mostrar o nível dos dirigentes brasileiros do que a intervenção dele, no nível e na forma como foi feita. Nada poderia ser mais ilustrativo de tudo o que eu disse, mas eu queria garantir que não fui eu quem o trouxe, embora tenha parecido. Acho que ficou muito claro para todo mundo a forma como isso é feito, nem preciso dizer mais nada, e quem são essas pessoas. Não vou responder sobre isso. Garanto que não fui eu quem o trouxe, mas essa participação foi bem ilustrativa. 

Há uma questão de leitura também, de saber ler a reportagem, o que estava ali, os termos usados, algumas palavras. Mas isso já não é problema meu. Eu também não posso ensinar ninguém a ler. Até me surpreende que o Renan, que está aqui, confirme algumas coisas e surja alguém negando. Mas tudo bem, isso é outra coisa. 


Eu queria falar depois com o Rodrigo, sobre a Lei Piva. Pelo Renan, assim como todos, eu tenho imenso respeito, por toda a sua trajetória, mas temos discordâncias em algumas questões. Quando ele fala em garantir a lisura daqui para frente... É como eu disse na minha fala, não se trata de “eu” garantir. Eu posso garantir a minha lisura. Se eu assumir a CBV amanhã, eu posso dar garantias, ou o Renan, ou qualquer um. Mas a questão não pode estar nos homens, ela tem que estar em efetivo mecanismo de controle. Não adianta cada um aqui dizer: “Eu garanto a lisura”. O outro também garantia. Eu sei que não é essa a sua intenção, de forma alguma, mas acaba sendo uma bravata se cada um chegar aqui e garantir a lisura na sua gestão. O importante é a gente aperfeiçoar os mecanismos de controle.


O Deputado Silvio Torres disse que já existem esses mecanismos. É verdade. Entretanto, pelo diálogo permanente com esses órgãos de controle, a questão das confederações específicas esbarra em algumas coisas. A Polícia Federal, a CGU, qualquer um desses órgãos, ou muitos deles, têm controle sobre o Banco do Brasil, sobre o Ministério do Esporte. Mas, a partir do momento em que o dinheiro entra, ele cai em confederações, etc., cai num buraco negro. Essa partilha de competências a Constituição de 1988 não previu, até porque o volume de dinheiro aumentou muito. Então, não necessariamente elas têm controle sobre essas instituições, sobre essas entidades. É isso o que a gente precisa reforçar.


O SR. DEPUTADO SILVIO TORRES - O TCU tem o poder de investigar todos os recursos, sejam do Banco do Brasil, sejam das confederações ou federações.


O SR. LÚCIO DE CASTRO - E louva-se nessa história a CGU, que está fazendo um grande trabalho nessa história toda, talvez até indo além do que já foi até hoje, inclusive com a ideia de ir dentro da própria confederação. Mas o que eu falei o tempo inteiro


Mas o que falei o tempo inteiro é isto: a necessidade de aperfeiçoar mecanismos de controles existentes ou não. Senão, a gente vai viver sempre do cara que garante: “Olha, eu sou limpo”. Não está em questão isso.


Ao Banco do Brasil, também, repito, a questão do... Lamento muito. Nas vezes em que pedi acesso à informação, ele me foi negado. Acho que isso é obrigação. Outras instituições, como ELETROBRAS, permitem o acesso. Não há por que o Banco do Brasil negá-lo. Acho também que a gente precisa, com todo o respeito a eventual nova disposição... Lamento também um pouco que isso tenha sido gasto. Quando eu apresentei o meu pedido de acesso à informação, o mesmo tipo de resposta veio: “Fomos campeões, etc.” Isso eu sei. Não é isso que está em questão. Não é preciso exibir nesta sessão que fomos campeões, etc., porque tudo isso a gente sabe. A gente quer saber do malfeito.


Foi falado aqui do trabalho que vem sendo feito: “Somos campeões”. Vale lembrar: a gente está aqui diante do Romário, a prova maior. A gente vive num país de talentosos, de um povo extremamente talentoso. As pessoas se fazem. Está aí o futebol. Com toda a sorte de malfeitos, o futebol gera campeões. O futebol do Brasil é pentacampeão do mundo. As pessoas se fazem por elas mesmas, apesar de tudo. O cara nasce na Favela do Jacarezinho, ou onde quer que seja, e é campeão, muitas vezes, independentemente de cartola. Então, isso não serve. Títulos, etc., não servem para referendar nada.


Existem outras questões que eu levantei aqui. Da Lei Piva eu gostaria de falar ao Deputado Rodrigo. Hoje, por exemplo, existe um montante imenso de dinheiro federal da Lei Piva gasto em viagens. Agora, de cabeça, eu não lembro quanto, mas tenho esses dados. A matéria não é minha; a Folha de S.Paulo fez uma vez um levantamento, mostrando que uma porcentagem absurda da Lei Piva — não lembro agora quanto, mas posso ver isso depois — é gasta com viagens, intercâmbio. A gente precisa sempre ir além nessas apurações e investigações. O.k., tenho esse dado, tanto da Lei Piva é gasto em viagens, mas que viagens? Que agência de viagem faz isso? Como são feitas as licitações? Então, não é só o dado, pura e simplesmente, de quanto se gasta da Lei Piva em viagens. Uma porcentagem absurda é gasta em viagens.


O SR. DEPUTADO SILVIO TORRES - E qual é a prioridade da Lei Piva?


O SR. LÚCIO DE CASTRO - E qual é a prioridade? Em vez de investir na base, no esporte, lá na comunidade, etc., tem-se intercâmbio de atletas, viagens internacionais, viagens internas. Quem faz essas viagens? É aí que talvez esteja a grande caixa preta. A gente precisa ir além desses dados. Não é só quanto a Lei Piva gasta no quê, é como gasta e quem são essas pessoas.


Eu tive a oportunidade de mostrar numa das matérias do Dossiê Vôlei um processo de licitação. Você se tranca numa sala na Barra da Tijuca, apresenta três agências de viagem... Inclusive, curiosamente, numa das licitações, que eu mostro com documentos, uma agência de viagem empata com a do Banco do Brasil. O Banco do Brasil, patrocinador da Confederação, tem uma agência de viagem, mas a agência do banco vai para a final na licitação e empata com outra agência. Aí é dito, na licitação, que há um sorteio. E quem ganha? A que sempre ganha, a mesma agência de viagem.


É o caso de se mergulhar profundamente na questão. Isso está numa matéria. Quem quiser pode recorrer ao Google: bote “licitação” e “ESPN Brasil”.


Então, é assim que o dinheiro é gasto. É dentro da Confederação... Eu posso assegurar, porque fiz o levantamento, não sei quantos por cento são gastos com viagens, e sempre ganha a licitação a mesma agência de viagem.


Como são feitas as licitações? Quem as ganha? Dentro de uma sala, qual é a transparência da licitação?


O processo é muito mais profundo. Não basta investigar quanto é gasto em quê. É preciso investigar quem está ganhando isso aí.


Existem várias outras questões, mas eu acho que o Deputado Romário quer falar também.


Então, agradeço muito também. Estou disponível para esclarecer qualquer dúvida.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Obrigado.


Tem a palavra o Deputado Romário.


O SR. DEPUTADO ROMÁRIO - Boa tarde! Primeiramente, 
quero parabenizar o Deputado Arnaldo Jordy por esta audiência pública, que, nesses meus quase 4 anos aqui, participando desta Comissão em todos os anos, foi para mim uma das mais importantes.


Os quatro Deputados que me antecederam — Arnaldo Jordy, Rodrigo Maia, André Figueiredo e Silvio Torres — foram bastante felizes nas suas colocações. Cada um da sua forma, da sua maneira, mostrou qual é a realidade do nosso esporte hoje. Eu gostaria de parabenizar esses Deputados que me antecederam pelas suas falas e, especialmente, o Deputado Arnaldo Jordy, e o seu filho também, por essa brilhante ideia.


Parabenizo também o Presidente desta Comissão, que a cada dia tem feito coisas excepcionais para a Comissão. Ele tem demonstrado que é uma pessoa que gosta de trabalho, e seu trabalho é sério, em prol da população. Isso é bastante positivo. Fico feliz em participar desta audiência com S.Exa.


Agradeço ao Sr. Jorge Avelar, Gerente-Executivo do Banco do Brasil, pela presença e pelos esclarecimentos, apesar de que, em minha opinião, faltou resposta a algumas questões, às quais sabemos que o Banco do Brasil poderia responder. Como o meu colega Deputado Arnaldo Jordy disse, vamos enviar ofícios a alguns órgãos, inclusive ao Banco do Brasil. A resposta que não foi dada ao jornalista Lúcio de Castro nós esperamos que seja dada a esta Comissão. O pedido será feito por ofício.


Agradeço a presença ao grande Renan, campeão e um dos caras mais sérios do nosso esporte. Acredito que, a partir do momento em que ele estiver à frente disso, muitas situações não acontecerão mais. Eu gostaria que ele ajudasse também a descobrir os verdadeiros culpados do desvio de todo esse dinheiro, ocorrido durante esses anos — dinheiro público, dinheiro nosso.


Especialmente, agradeço ao jornalista Lúcio de Castro, que, para quem não sabe, é meu amigo já de alguns anos — tenho orgulho de dizer isso. Ele é um cara sério, dos poucos do jornalismo desportivo que — posso afirmar, porque tenho experiência para isso — sempre fez matérias dentro da verdade e da realidade e sempre colocou a mão onde alcançou. Nada mais diferente! Quero parabenizá-lo pela coragem de ter trazido a público esse assunto, que é um assunto de extrema importância e relevância para o nosso esporte e para o País, principalmente porque se trata de dinheiro público.


Sr. Presidente, eu ia fazer algumas perguntas, mas vou deixar os convidados responderem às perguntas dos colegas.


Para finalizar, quero dizer que são audiências como esta que elevam o nível da nossa Comissão.


Parabéns a todos os participantes! 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Muito obrigado ao Deputado Romário, que é um craque no assunto.


Tem a palavra Renan Dal Zotto, que só quer 2 minutos.


O SR. RENAN DAL ZOTTO - Sr. Presidente, em primeiro lugar, quero deixar claro que o que falei aqui é resultado de uma auditoria, que não é conclusiva, mas que agora cabe a nós da CBV colocar na mão dos advogados para ver o resultado disso. Quero deixar claro também que o que tiver de resultado a CBV vai fazer; se tiver que cumprir contratos que foram assinados, se for assim, vai ter que ser feito; e, se tiver que buscar recursos que foram mal aplicados, vai buscar também, em qualquer esfera.


Em segundo lugar, Lúcio, eu disse que da minha parte nós vamos fazer o que realmente tem de ser feito, aquilo que entendemos ser correto. Eu quero deixar claro que as pessoas passam. Hoje, nós estamos aqui, a entidade continua, a Confederação vai continuar. As pessoas que estão aqui passam, mas essas pessoas têm de deixar um legado. É o que eu pretendo dentro da Confederação. Para isso, foi contratada a Fundação Getulio Vargas. Eu tive a oportunidade de trabalhar por 3 anos como diretor de marketing de uma multinacional, uma indústria farmacêutica, e aprendi o quanto é importante ter sistemas de gestão, sistemas de governança. É o que precisa ser feito hoje dentro das entidades esportivas.


Não quero citar aqui confederação, mas, generalizando, as entidades esportivas precisam, sim, se profissionalizar, com modelos de governança. É isso que a gente pretende fazer. Amanhã ou depois — eu não sei quando —, eu vou estar fora e outro vai assumir. Erros vão acontecer, porque é da natureza humana, e vamos ser cobrados por isso, mas, com esse modelo eficiente de gestão, nós temos que tentar minimizar o máximo possível esses erros, para não ficar refém de pessoas. A instituição tem que funcionar. Esse é o grande diferencial. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Obrigado.


Para dizer as suas palavras finais e responder às perguntas, tem a palavra José Avelar.


O SR. JOSÉ AVELAR - Sr. Presidente, eu quero parabenizá-lo também pela condução dos trabalhos e os Parlamentares aqui presentes pela participação. Acredito que é exatamente com essa discussão madura e comprometida que nós mudaremos a forma de fazer esporte no País.


Respondendo a algumas perguntas mais direcionadas ao banco, eu não tenho o que falar — acho que ninguém tem o que falar — com relação a Pizzolato, que é um problema da Justiça que está sendo apurado. Essa negociação feita com a CBV e citada nas matérias do jornalista Lúcio é coisa recente. A gente está falando de uma renovação que houve em 2012. Não tem nada a ver com a citação de qualquer ex-dirigente do Banco do Brasil que já esteja afastado ou aposentado. 


O SR. LÚCIO DE CASTRO - No requerimento, eu pedi também informação do tempo do Pizzolato, dos contratos que ele assinou, mas também não me foi dada.


O SR. JOSÉ AVELAR - É importante a gente esclarecer que o Banco do Brasil tem, sim, esse papel social. É uma empresa de governo, é uma empresa do povo. É óbvio que o Banco do Brasil tem que se submeter a todas as normas de controle e fiscalização. Não tem nem o que discutir. Obviamente, é preciso que a gente assegure ao Banco do Brasil, quando está disputando no mercado... Quando a gente fala de um patrocínio desse montante, desse vulto, dessa magnitude, a gente não está falando de um patrocínio a um projeto isolado em que não haja interesse dos concorrentes.


Todos os senhores sabem que, a partir das Olimpíadas de Londres e uma vez confirmada a realização das Olimpíadas de 2016 no Rio de Janeiro, alguns ativos esportivos se tornaram muito interessantes para vários patrocinadores. No meio financeiro, não é diferente.


Então, é claro que algumas informações estratégicas não devem se tornar públicas para não prejudicar as negociações do banco; senão, se se tornarem públicas, o banco passa a ser refém do mercado em relação ao preço que é pago e àquilo que é exigido. Se o banco, eventualmente, já vai para o mercado negociar qualquer propriedade esportiva, obviamente, já chega refém de uma situação. Normalmente, ele vai ter que pagar mais do que pagaria um patrocinador privado que tem a informação, e a gente não sabe a informação que ele tem. 


Então, embora esteja sujeito a todos esses questionamentos, o Banco do Brasil se coloca à disposição desta Casa, assim como dos órgãos de controle, para dar todas essas informações. 


Eu queria corroborar aqui o depoimento do Deputado Silvio Torres. Diferentemente do que pensam, todos os projetos que estão custeados com recursos públicos — isso é uma avaliação do Banco do Brasil e eu estou falando em nome do Banco do Brasil — podem, sim, ser auditados pelo TCU e pela CGU. Não existe qualquer limitação. Afinal, são os órgãos revisores legítimos, pela sua causa e sua essência, para poder fazer a revisão, seja da CBV, seja de qualquer patrocinado que tenha assegurado recurso com o Banco do Brasil, assim como recurso de convênio e recurso da Lei Agnelo/Piva. Uma vez existentes esses órgãos, nós precisamos legitimá-los, para evitar que cada órgão monte a sua CGU e o seu TCU para avaliar qualquer contrato.


Falou-se aqui de modelo de gestão, falou-se aqui de futuro. Eu não tenho dúvida de que isso não só interessa muito ao Banco do Brasil, como interessa à comunidade esportiva, em especial à do voleibol, e à sociedade em geral. Eu achei fantástica — quero parabenizar vocês — a sugestão de eventualmente haver aqui um fórum, para que se preste conta daquilo que é investido, as receitas que são recebidas pelas confederações patrocinadas com recursos públicos, direta ou indiretamente, mas também se diga qual é a contribuição que se está dando para o desenvolvimento do esporte; ou seja, se preste conta daquilo que recebeu e daquilo que investiu. Acho isso fantástico. Essa é uma tese que temos discutido com a CBV para que a gente crie, sim, um comitê de partes interessadas em que estejam presentes representantes dos atletas, representantes dos técnicos, sejam da quadra, sejam da praia, dirigentes de clubes, também presidente de federação, até porque estamos falando de um sistema federativo que elege o presidente da confederação.


Uma vez implementado esse modelo em discussão com a CBV e com a FGV, eu não tenho dúvida de que, assegurada essa transparência e assegurada a participação das partes interessadas no modelo de gestão, teremos, sim, uma grande contribuição a dar à sociedade esportiva, em especial um modelo de gestão que possa ser inspirador para a mudança de patamar e de qualidade na gestão esportiva, que hoje todos lamentamos, e nos sentimos, claro, atingidos.


Sr. Presidente, muito obrigado pela oportunidade de participar desta audiência. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Muito obrigado, Sr. Avelar. 


O Deputado Romário pediu a palavra por 1 minuto. V.Exa. tem a palavra.


O SR. DEPUTADO ROMÁRIO - Na verdade, eu quero fazer uma pergunta ao Renan: você sabe que existem alguns jogadores de voleibol da Seleção que passaram a receber apenas parte do Bolsa Pódio? Eu não sei se você está sabendo disso.


O SR. RENAN DAL ZOTTO - Não, não cheguei a isso. Hoje, eu estou dentro da CBV, mas não tive acesso a isso. Não estou sabendo. São atletas do voleibol?


O SR. DEPUTADO ROMÁRIO - Do voleibol, também. 


O SR. RENAN DAL ZOTTO - Também.


O SR. DEPUTADO ROMÁRIO - Para finalizar, quero fazer uma pergunta ao Diretor do Banco do Brasil: essa informação que o jornalista Lúcio de Castro pediu ao banco sobre todos esses temas, em relação ao que está acontecendo, não foi dada a ele pelo fato de existir algum tipo de — vamos dizer — medo de incriminar o Pizzolato?


O SR. JOSÉ AVELAR - Deputado Romário, com todo o respeito e admiração que tenho pelo senhor, não sei por que o nome do Pizzolato está sendo citado aqui, mesmo porque esse contrato...


O SR. LÚCIO DE CASTRO - Ele respondeu por esses contratos por algum tempo.


O SR. JOSÉ AVELAR - Não. Esses contratos aos quais o senhor se refere e que foram objeto da denúncia? A gente está falando da negociação que aconteceu em 2012.


O SR. LÚCIO DE CASTRO - Isso depois, mas, na época dele, ele era a interface entre o Banco do Brasil...


O SR. DEPUTADO ROMÁRIO - Em 2003 e 2005, ele fazia parte do Banco do Brasil, mas não tem nada a ver com isso, não é?


O SR. JOSÉ AVELAR - Primeiro, nunca foi perguntado ao Banco do Brasil... Eu posso ler a resposta que você nos solicitou, Lúcio.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Rapidamente, pois estamos em cima da hora. 


O SR. JOSÉ AVELAR - Na verdade, há um registro aqui da consulta que foi formulada. 


O SR. LÚCIO DE CASTRO - São alguns recursos e duas consultas: uma pedindo os contratos para trás e a outra pedindo os contratos do tempo do Pizzolato. Ou seja, é um pedido de acesso aos contratos de uns anos para cá, recentes, e outro especificamente do período Pizzolato. Os dois foram negados. 


O SR. JOSÉ AVELAR - Já que o jornalista Lúcio autorizou, eu vou ler para todos os senhores exatamente o teor da correspondência que o Banco do Brasil dirigiu ao jornalista.


O SR. DEPUTADO ROMÁRIO - Só uma pergunta: o período do Pizzolato como diretor do banco não tem a ver com os contratos também? Já se faziam contratos com a Confederação nessa época?


O SR. JOSÉ AVELAR - Não só do Pizzolato, mas de todos os diretores que nos últimos 22 anos responderam pela diretoria de marketing. 


O SR. DEPUTADO ROMÁRIO - Eu só estou perguntando sobre o Pizzolato. Ele fez parte desse período?


O SR. JOSÉ AVELAR - Desses últimos 22 anos? Com certeza. 


O SR. DEPUTADO ROMÁRIO - Obrigado. Mas o senhor não respondeu o porquê de não...


O SR. JOSÉ AVELAR - Eu vou ler. 


O SR. DEPUTADO ARNALDO JORDY - Desculpe-me. Antes de o senhor responder, quero enriquecer o debate. Além disso, há inúmeros registros do Pizzolato com ex-dirigente da federação, inclusive em eventos. Há uma coisa muito evidente dessa relação, digamos assim, próxima.


O SR. LÚCIO DE CASTRO - O jornalista Lauro Jardim, da Veja, diz que — é uma notícia dele e eu não respondo por ela —, em algum momento, há um depósito do Presidente da Confederação para a mulher do Pizzolato, entre outras coisas.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - José Avelar, peço que responda, para concluirmos. 


O SR. DEPUTADO ROMÁRIO - Presidente, a audiência está tão positiva! Já vamos concluí-la?


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - É porque a Ordem do Dia vai começar.


O SR. JOSÉ AVELAR - Deputado Romário, com relação ao Pizzolato, eu queria dizer que todos os contratos da época do Pizzolato foram auditados pelo TCU. Então, se eventualmente essa investigação alcançou ou identificou algo que foi irregular, deve ter sido dado o caminho adequado. Ou seja, não existe o que esconder, tanto é que já foi fornecido, já foi discutido e já foi auditado. 


Em relação à pergunta do jornalista Lúcio, nós respondemos a ele o seguinte:



“Em atenção à solicitação de informação recebida no dia 29/11/2013, sob protocolo número (...) — número extenso —, com base na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, informamos: 



A parceria entre o Banco do Brasil e a Confederação Brasileira de Voleibol (CBV) teve início em 1991 e compreende o patrocínio às Seleções Brasileiras de Vôlei de Quadra e Praia e ao Circuito Banco do Brasil de Vôlei de Praia em todas as categorias.



O Banco do Brasil é uma sociedade de economia mista controlada pela União que atua em regime de concorrência. Dessa forma, no que diz respeito à prestação de informações, está sujeita ao Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, que regulamenta a Lei nº 12.527.



O § 1º do art. 5º do referido decreto assegura que as sociedades de economia mista que atuem em regime de concorrência, no que tange à divulgação de informações, sejam submetidas às normas pertinentes da Comissão de Valores Mobiliários, a fim de assegurar sua competitividade, governança corporativa e, quando houver, os interesses de acionistas minoritários. 



A documentação referente a esse patrocínio, bem como os valores da transação, está protegida por sigilo comercial. Trata-se de informações estratégicas para o Banco do Brasil que podem influenciar a negociação de novas propriedades esportivas.”

Então, o Banco do Brasil nunca se negou a fornecer informação porque tem medo ou porque quer proteger quem quer que seja. Agora, os dirigentes do Banco do Brasil têm a obrigação de proteger a instituição, inclusive quando se trata de uma oportunidade de negociar mesmo um patrocínio que seja de interesse público. 


O SR. LÚCIO DE CASTRO - Sr. Avelar, a PETROBRAS fornece, a ELETROBRAS fornece, a Caixa Econômica fornece. É uma atitude do Banco do Brasil. Tomara que a gente venha a aperfeiçoar esse mecanismo de transparência. 


O SR. JOSÉ AVELAR - É óbvio que todos esses documentos estão à disposição dos órgãos de controle. A CGU já tem acesso às informações e, tão logo solicite, o TCU terá acesso às informações. Não há por que o Banco do Brasil sonegar, negar ou tentar encobrir qualquer informação a respeito dos contratos de prestação de serviço, inclusive de patrocínio. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Para concluir a nossa audiência, por inovação desta Comissão, nós vamos dar a palavra ao autor do requerimento. 


O SR. DEPUTADO ARNALDO JORDY - Sr. Presidente, laconicamente, quero parabenizar a todos.


Eu concordo com o Deputado Romário. Eu acho que esta audiência pública rendeu muito, em minha opinião, foi além das expectativas, porque eu não compreendia a extensão e a gravidade do problema aqui trazido. Eu acho que é nosso dever buscar todas essas informações. Inclusive, se V.Exa. aquiescer, eu vou preparar esse requerimento com o conjunto dessas providências que foram aqui sugeridas por todos: pelo Deputado Rodrigo Maia, pelo Deputado Silvio Torres, pelo Deputado Romário, pelo Deputado André Figueiredo e por todos os demais. Acho que nós poderíamos fazer a subscrição desse requerimento em conjunto com todos os Deputados que quiserem. Quem sabe os procedimentos adotados em relação à Confederação Brasileira de Voleibol possam ser assemelhados para as demais confederações. Repito: pelo que nós ouvimos, pelo que nós conhecemos, pelas notícias que são veiculadas há muito tempo, não está muito distinto o que se pratica em outras confederações do esporte amador no Brasil. No mais, acho que isso agrada a todos.


Caríssimo Renan, eu vi os depoimentos, por exemplo, do Gustavo e do Murilo em relação a esses episódios. Para mim, aquilo ficou retratado como o constrangimento que tem um atleta de ponta, com reconhecimento internacional, ídolo deste Brasil, que representa toda uma geração e a expectativa de afirmação da brasilidade no esporte; mostrou o quanto isso abate esse atleta, o quanto isso o constrange, o quanto isso macula a sua imagem, ainda que sem a concorrência, ao contrário, com a repulsa desses atletas.


Mas eu acho que todos ganhamos. É dever desta Casa fazer o debate. Eu fico satisfeito e parabenizo V.Exa., Sr. Presidente, pela condução dos trabalhos. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Damião Feliciano) - Eu quero agradecer pela presença ao Sr. Lúcio de Castro, ao Sr. Renan Dal Zotto, ao Sr. José Avelar Matias Lopes, ao Deputado Arnaldo Jordy, autor do requerimento, e aos demais Parlamentares.


Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente reunião.


Está encerrada a reunião.
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